


























































































PROCESSO: 1080160-09.2023.4.01.3400

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

POLO ATIVO: MUNICIPIO DE CHAVES

REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338

POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

Cuida-se de ação pelo procedimento comum na qual se objetiva a concessão
do pedido de tutela de urgência para o fim de compelir a União Federal a obrigação
incluir, imediatamente nos próximos repasses ao FPM do Município de CHAVES - PA, na
base de cálculo desses repasses, as baixas administrativas a título de IR e IPI, que foram
realizadas por meio de Compensação, Dação em Pagamento, Parcelamentos, além dos
insertos no art. 1º, parágrafo único da Lei Complementar nº. 62/89, referentes aos seus
respectivos adicionais e, ainda, com a reclassificação dos códigos de receita dos tributos
arrecadados e classificados de modo equivocado, e que, por esse erro na classificação
não compuseram a base de cálculo dos repasses ao FPM, sendo todos eles, de logo,
inseridos na base de cálculo dos próximos repasses ao FPM.

Instruiu a inicial com documentos, entre eles, procuração (id 1761831085).

É o relatório. Passo a decidir.

Nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei Complementar nº 62/1989,
integração a base de cálculos das transferências relativas ao Fundo de Participação dos
Municípios – FPM, além do montante dos impostos nele referidos, inclusive os extintos
por compensação ou dação, os respectivos adicionais, juros e multa moratória, cobrados
administrativamente ou judicialmente, com a correspondente atualização monetária paga.

Quanto ao parcelamento, o pedido encontra amparo na jurisprudência da
Suprema Corte:

“CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. REPARTIÇÃO DE RECEITA. FPM. ART. 159,
CF/88. INCLUSÃO DO NUMERÁRIO RELATIVO AOS PARCELAMENTOS
ESPECIAIS. POSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS.
IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA. I - Os recursos oriundos da
arrecadação do IR e do IPI por meio dos parcelamentos especiais (REFIS, PAES)
devem fazer parte da cota do FPM devida ao município, entretanto, no caso dos
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autos, o apelante não logrou infirmar a assertiva da União de que vem repassando
regularmente os valores atinentes aos parcelamentos especiais. Ressalte-se que a
União informou, e não foi contrariada pelo município, que já houve o pagamento dos
valores atrasados, acrescido da devida correção monetária, II- A competência
tributária da União para instituir imposto de renda e imposto sobre produtos
industrializados não sofre qualquer alteração pela circunstância de parte da
arrecadação de tais tributos ser destinada ao Fundo de Participação dos Municípios
. Inteligência do art. 6°, parágrafo único, do CTN. III - Ao dispor sobre a repartição das
receitas do IR e do IPI, o art. 159, I, CF, refere-se expressamente ao "produto da'
arrecadação", sendo ilegítima a pretensão do recebimento (STF – RE 736497 –Min.
Dias Toffoli, Julgamento 17/05/2017)

Por fim, no que diz respeito ao acesso do autor aos sistemas informatizados
do FPM, a Suprema Corte, no julgamento do ACO 3151, adotou o entendimento de que o
acesso a tais informações não representa, por si só, ofensa ao sigilo fiscal, tendo em vista
que o exame ficará limitado aos dados de arrecadação. Nesse sentido, deferiu o pedido
de tutela para determinar que a União fornecesse aos autores o devido acesso às
informações relativas ao FPE.

Pelo exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, para determinar que a
União Federal efetue o repasse das cotas do FPM em favor do requerente, com a devida
inclusão, nos próximos repasses ao FPM do Autor, na base de cálculo desses repasses,
das baixas administrativas a título de IR e IPI, que foram realizadas por meio de
Compensação, Dação em Pagamento, Parcelamentos, devendo proceder à
reclassificação necessária de códigos, assim como para determinar o desbloqueio do
acesso do Município ao sistema do FPM.

Intime-se a autora acerca da presente decisão, assim como a União Federal
para cumprimento no prazo de 10 dias. No mesmo ato, cite-se a União Federal para que
apresente contestação no prazo de 30 dias, devendo indicar as provas que pretenda
produzir.

Apresentada contestação, intime-se para réplica, devendo indicar as provas
adicionais que pretenda produzir. Prazo: 15 dias.
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PROCESSO: 1013465-73.2023.4.01.3400

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

POLO ATIVO: MUNICIPIO DE JUSSARA

REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338

POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

Cuida-se de ação pelo procedimento comum na qual se objetiva a
concessão do pedido de tutela de urgência para: a) que a União Federal inclua, nos
próximos repasses ao FPM do Autor, na base de cálculo desses repasses, as baixas
administrativas a título de IR e IPI, que foram realizadas por meio de Compensação,
Dação em Pagamento, Parcelamentos; b) que a União Federal conceda a liberação do
acesso aos sistemas informatizados do PFM, no que diz respeitos às arrecadações
devidas ao município autor.

É o relatório. Passo a decidir.

Nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei Complementar nº 62/1989,
integração a base de cálculos das transferências relativas ao Fundo de Participação
dos Municípios – FPM, além do montante dos impostos nele referidos, inclusive os
extintos por compensação ou dação, os respectivos adicionais, juros e multa
moratória, cobrados administrativamente ou judicialmente, com a correspondente
atualização monetária paga.

Quanto ao parcelamento, o pedido encontra amparo na jurisprudência da
Suprema Corte:
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“CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. REPARTIÇÃO DE
RECEITA. FPM. ART. 159, CF/88. INCLUSÃO DO NUMERÁRIO RELATIVO
AOSPARCELAMENTOSESPECIAIS. POSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DE
BENEFÍCIOS FISCAIS. IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA. I -
Os recursos oriundos da arrecadação do IRe doIPIpor meio dos
parcelamentosespeciais (REFIS, PAES) devem fazer parte da cota do FPM
devida aomunicípio, entretanto, no caso dos autos, o apelante não logrou
infirmar a assertiva da União de que vem repassando regularmente os
valores atinentes aosparcelamentosespeciais. Ressalte-se que a União
informou, e não foi contrariada pelomunicípio, que já houve o pagamento
dos valores atrasados, acrescido da devida correção monetária, II- A
competência tributária da União para instituir imposto de renda eimposto
sobre produtos industrializadosnão sofre qualquer alteração pela
circunstância de parte da arrecadação de tais tributos ser destinada ao
FundodeParticipaçãodosMunicípios. Inteligência do art. 6°, parágrafo
único, do CTN. III - Ao dispor sobre a repartição das receitas doIRe doIPI, o
art. 159, I, CF, refere-se expressamente ao "produto da' arrecadação",
sendo ilegítima a pretensão do recebimento (STF – RE 736497 –Min. Dias
Toffoli, Julgamento 17/05/2017)

Por fim, no que diz respeito ao acesso do autor aos sistemas
informatizados do FPM, a Suprema Corte, no julgamento do ACO 3151, adotou o
entendimento de que o acesso a tais informações não representa, por si só, ofensa ao
sigilo fiscal, tendo em vista que o exame ficará limitado aos dados de arrecadação.
Nesse sentido, deferiu o pedido de tutela para determinar que a União fornecesse aos
autores o devido acesso às informações relativas ao FPE.

Pelo exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, para determinar que
a União Federal efetue o repasse das cotas do FPM em favor do requerente, com a
devida inclusão, nos próximos repasses ao FPM do Autor, na base de cálculo desses
repasses, das baixas administrativas a título de IR e IPI, que foram realizadas por
meio de Compensação, Dação em Pagamento, Parcelamentos, devendo proceder à
reclassificação necessária de códigos, assim como para determinar o desbloqueio do
acesso do Município ao sistema do FPM.

Intime-se a autora acerca da presente decisão, assim como a União
Federal para cumprimento no prazo de 10 dias. No mesmo ato, cite-se a União
Federal para que apresente contestação no prazo de 30 dias, devendo indicar as
provas que pretenda produzir.

Apresentada contestação, intime-se para réplica, devendo indicar as
provas adicionais que pretenda produzir. Prazo: 15 dias.
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PROCESSO: 1004429-07.2023.4.01.3400

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

POLO ATIVO: MUNICIPIO DE NAZARENO

REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338

POLO PASSIVO:UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)

DECISÃO

Intime-se a PFN para que comprove o cumprimento da decisão Id.
1462888365. Prazo: 10 dias, sob pena de multa.

Após, vista ao autor para réplica, devendo se manifestar sobre a preliminar
suscitada. Prazo: 15 dias.

Por fim, conclua-se para sentença.
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PROCESSO: 1006824-06.2022.4.01.3400

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

POLO ATIVO: MUNICIPIO DE SURUBIM

REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338

POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de ação cível comum ajuizada pelo MUNICÍPIO DE SURUBIM/PE em face da UNIÃO,

na qual pede, em sede de tutela de urgência:

a) seja concedida a Tutela Provisória de Urgência requerida, compelindo a União a fornecer e

dar acesso aos seus sistemas informatizados que tratam do controle do FPM, bem como acesso

integral ao SIAFI;

b) seja determinado a exibição dos documentos que descrevam e comprovem o montante atualizado

correspondente as baixas administrativas à título de IR e IPI, que foram realizadas ou por meio de

compensação, ou por meio de dação em pagamento, referentes aos últimos 05 (cinco) anos, contados da

propositura desta ação, na forma do artigo 396, do CPC, sob as penas da lei;

Na petição inicial (Id 921095188), o Município autor alega que, após levantamento e análise dos

Demonstrativos de Base de Cálculo do Fundo de Participação do Município (FPM), consubstanciados na

documentação disponível no sítio eletrônico da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), infere-se que a União,

de forma injustificada, vem desconsiderando parte do montante efetivamente arrecadado do IPI e do IR para a

composição da base de cálculo dos repasses constitucionais devidos aos Municípios. Aduz que a União

Federal está deixando de incluir na base de cálculo do FPM os valores referentes às compensações tributárias

e às operações de extinção de créditos tributários através de dações em pagamento efetuadas pelos

contribuintes para fins de quitação do IR e do IPI e seus respectivos adicionais, juros e multa moratória, com a

correspondente atualização monetária, além, dos valores arrecadados por meio de programas de parcelamento

e transação tributária. Sustenta, em síntese, que a União, além de ferir o pacto federativo e violar diversos

princípios constitucionais, de forma inconstitucional e ilegal, promoveu a diminuição unilateral da base de

cálculo do FPM. Ressalta que situação similar é objeto de ações cíveis originárias (ACO 3150 e ACO 3151)

ajuizadas por Estados em face da União requerendo a prestação de contas dos repasses da União ao FPE.
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Junta procuração e documentos

Atribui à causa o valor de R$ 73.000,00 (setenta e três mil reais).

Distribuída a ação, este Juízo determinou a intimação da União para se manifestar sobre o

pedido de tutela de urgência.

A União apresentou informações prestadas pela Secretaria do Tesouro Nacional (Id

980949684). Afirma que a União já disponibiliza, na rede mundial de computadores no Portal da Transparência,

informações relativas à arrecadação de sua receita tributária, sendo possível a toda e qualquer pessoa efetuar

consultas e extrair informações relativas ao montante dos impostos arrecadados, bem como sua origem,

espécies e respectivos desdobramentos.

É o relato necessário. DECIDO.

A tutela de urgência de natureza antecipada será concedida quando houver elementos que

evidenciem: (a) a probabilidade do direito; (b) o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo; e (c) a

reversibilidade dos efeitos da decisão (art. 300 do CPC/2015).

No caso dos autos, os requisitos estão presentes.

O Município autor alega que os documentos oficiais disponibilizados pela União não comprovam

o valor arrecadado a título de IR e IPI por meio de dação em pagamento e compensação, nem que tal

montante foi transferido a título de FPM. Aduz que tal conduta já é objeto de manifestação do STF (ACO 3150

e ACO 3151).

A União afirma que ao utilizar as informações contidas no Portal da Transparência o município

utilizará na verdade as informações processadas por meio do SIAFI. Aduz que o SIAFI não se presta a dispor

de informações pormenorizadas do FPM, como base de cálculo e outras métricas, bem como o resultado da

distribuição dos valores por ente federado, motivo pelo qual a disponibilização de “acesso amplo ao SIAFI” não

atenderá as necessidades pleiteadas pelo reclamante.

Nesse contexto, entendo que há certa plausibilidade nas alegações do Município autor, uma vez

que a própria União admite que as informações oficiais, disponibilizadas no Portal da Transparência, que,

segundo alega, correspondem àquelas constantes do SIAFI, não se prestam a dispor de informações

pormenorizadas do FPM.

Presente a probabilidade do direito.

Observa-se que também está presente o perigo de dano, decorrente da redução das receitas do

Município.

Por fim, os efeitos da decisão são reversíveis, caso advenha decisão de mérito desfavorável à

autora.

Ante o exposto, DEFIRO PARCIALMENTE A TUTELA PROVISÓRIA para determinar à União

que, no prazo de 30 (trinta) dias, informe, no que se refere ao último exercício financeiro, quanto foi arrecadado

a título de IR e IPI por meio de dação em pagamento e compensação, bem como se tal montante foi transferido

a título de FPM ao Município Autor.
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Cite-se a União, para apresentar contestação no prazo legal.

Intimem-se.

Brasília, 13 de outubro de 2022.

(Assinado eletronicamente)

ANDERSON SANTOS DA SILVA

Juiz Federal Substituto da 2ª Vara/SJDF

Num. 1356567256 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: ANDERSON SANTOS DA SILVA - 13/10/2022 18:40:18

https://pje1g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22101315265975500001345032942

Número do documento: 22101315265975500001345032942













PROCESSO: 1079211-82.2023.4.01.3400

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

POLO ATIVO: MUNICIPIO DE MONSENHOR PAULO

REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338

POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

Cuida-se de ação pelo procedimento comum na qual se objetiva a concessão
do pedido de tutela de urgência para o fim de compelir a União Federal a obrigação
incluir, imediatamente nos próximos repasses ao FPM do Município de MONSENHOR
PAULO - MG, na base de cálculo desses repasses, as baixas administrativas a título de
IR e IPI, que foram realizadas por meio de Compensação, Dação em Pagamento,
Parcelamentos, além dos insertos no art. 1º, parágrafo único da Lei Complementar nº.
62/89, referentes aos seus respectivos adicionais e, ainda, com a reclassificação dos
códigos de receita dos tributos arrecadados e classificados de modo equivocado, e que,
por esse erro na classificação não compuseram a base de cálculo dos repasses ao FPM,
sendo todos eles, de logo, inseridos na base de cálculo dos próximos repasses ao FPM.

É o relatório. Passo a decidir.

Nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei Complementar nº 62/1989,
integração a base de cálculos das transferências relativas ao Fundo de Participação dos
Municípios – FPM, além do montante dos impostos nele referidos, inclusive os extintos
por compensação ou dação, os respectivos adicionais, juros e multa moratória, cobrados
administrativamente ou judicialmente, com a correspondente atualização monetária paga.

Quanto ao parcelamento, o pedido encontra amparo na jurisprudência da
Suprema Corte:

“CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. REPARTIÇÃO DE RECEITA. FPM. ART. 159,
CF/88. INCLUSÃO DO NUMERÁRIO RELATIVO AOS PARCELAMENTOS
ESPECIAIS. POSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS.
IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA. I - Os recursos oriundos da
arrecadação do IR e do IPI por meio dos parcelamentos especiais (REFIS, PAES)
devem fazer parte da cota do FPM devida ao município, entretanto, no caso dos
autos, o apelante não logrou infirmar a assertiva da União de que vem repassando
regularmente os valores atinentes aos parcelamentos especiais. Ressalte-se que a
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União informou, e não foi contrariada pelo município, que já houve o pagamento dos
valores atrasados, acrescido da devida correção monetária, II- A competência
tributária da União para instituir imposto de renda e imposto sobre produtos
industrializados não sofre qualquer alteração pela circunstância de parte da
arrecadação de tais tributos ser destinada ao Fundo de Participação dos Municípios
. Inteligência do art. 6°, parágrafo único, do CTN. III - Ao dispor sobre a repartição das
receitas do IR e do IPI, o art. 159, I, CF, refere-se expressamente ao "produto da'
arrecadação", sendo ilegítima a pretensão do recebimento (STF – RE 736497 –Min.
Dias Toffoli, Julgamento 17/05/2017)

Por fim, no que diz respeito ao acesso do autor aos sistemas informatizados
do FPM, a Suprema Corte, no julgamento do ACO 3151, adotou o entendimento de que o
acesso a tais informações não representa, por si só, ofensa ao sigilo fiscal, tendo em vista
que o exame ficará limitado aos dados de arrecadação. Nesse sentido, deferiu o pedido
de tutela para determinar que a União fornecesse aos autores o devido acesso às
informações relativas ao FPE.

Pelo exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, para determinar que a
União Federal efetue o repasse das cotas do FPM em favor do requerente, com a devida
inclusão, nos próximos repasses ao FPM do Autor, na base de cálculo desses repasses,
das baixas administrativas a título de IR e IPI, que foram realizadas por meio de
Compensação, Dação em Pagamento, Parcelamentos, devendo proceder à
reclassificação necessária de códigos, assim como para determinar o desbloqueio do
acesso do Município ao sistema do FPM.

Intime-se a autora acerca da presente decisão, assim como a União Federal
para cumprimento no prazo de 10 dias. No mesmo ato, cite-se a União Federal para que
apresente contestação no prazo de 30 dias, devendo indicar as provas que pretenda
produzir.

Apresentada contestação, intime-se para réplica, devendo indicar as provas
adicionais que pretenda produzir. Prazo: 15 dias.
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